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Capítulo 1 
______________________________________________________________________ 

1.1 Histórico 

Segundo MILLER (1989), MOREIRA (2004) e MOSLEY (2001), apesar de a 

poluição atmosférica ser reconhecida como um dos dilemas ambientais mais 

importantes  e controvertidos dos tempos modernos, também é um dos problemas mais 

antigos. Há evidências que quando os primeiros humanos produziram fogo nas 

cavernas, e a fumaça enchia as áreas de moradia. Mesmo quando as primeiras casas 

foram construídas, não existiam chaminés e a fumaça enchia todos os cômodos. 

Atualmente, ainda, algumas culturas primitivas continuam sofrendo deste problema. 

Depois da invenção da chaminé que remove as partículas não queimadas da combustão 

dos cômodos, a qualidade do ar interno melhorou muito.   

  Através dos séculos têm existido várias referências de problemas de poluição 

atmosférica nas cidades. Em 61 d.C o filósofo romano Sêneca escreveu sobre a poluição 

em Roma: “Logo que deixei o pesado ar de Roma e o mau cheiro das chaminés 

esfumaçadas, que se misturando escoavam adiante aquele vapor pestilento e a fuligem 

que envolvia-nos, eu sentia uma alteração na minha disposição.” (MILLER, 1989). 

A partir, da revolução industrial que começou na Inglaterra no meio do século 

XVIII, a poluição do ar aumentou tremendamente. O combustível mais importante nesta 

revolução era o carvão, e no século XIX, o petróleo e o gás natural tornaram-se 

gradualmente importantes fontes de energia. (MILLER, 1989, MOREIRA, 2004 e 

MOSLEY, 2001) 

 No Reino Unido a fumaça e as cinzas eram consideradas um problema para a 

saúde e decretos de saúde pública em 1848, 1866 e 1875 passaram a estabelecer 

controles. (MILLER, 1989) 
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Em torno de 1925, a poluição atmosférica tinha se tornado universal em todas as 

nações industrializadas e havia um reconhecimento de que a situação era intolerável. 

Como primeiro passo na direção de encontrar uma solução, levantamentos de larga 

escala foram feitos em cidades poluídas – Salt Lake em 1926, New York em 1937 nos 

Estados Unidos e em Leicester em 1939 na Inglaterra. Devido à difusão da poluição por 

veículos automotores, na costa sul dos EUA, as pesquisas sobre poluição atmosférica 

centralizaram-se no Estado da Califórnia (ARB, 2004, MILLER, 1989 e MOREIRA, 

2004) 

As figuras 1 e 2 mostram episódios de “Smog” em Londres e Los Angeles, 

respectivamente. 

           

 

 

 

 

 

                    Figura 1: “Smog” em Londres na década de 60 
                    Fonte: MOREIRA, 2004. 
                     

 

 

 

 

 

 
 
Figura 2: ”Smog” fotoquímico em Los Angeles na década de 60 
Fonte: MOREIRA, 2004. 
 

 2



Capítulo 1 
______________________________________________________________________ 

Na década de 70, os maiores centros de poluição atmosférica tinham se 

estabelecido nos Estados Unidos, Grã–Bretanha, França, Alemanha, Países Baixos, 

Suécia e Japão (MILLER, 1989). 

1.2 Utilização da energia dos combustíveis fósseis 

Desde meados dos anos 70, os efeitos da utilização desenfreada de combustíveis 

fósseis tornaram-se mais evidentes, com o surgimento dos problemas de abastecimento, 

gerados pelas crises do petróleo (anos 73 e 79), e de poluição local, nos grandes centros 

urbanos, provocada pela emissão de poluentes (MMA, LIMA/COPPE/UFRJ, FEEMA, 

2002 e RIBEIRO et al, 2000). 

Segundo EEA (2002) a maior parte dos derivados de petróleo consumidos no 

mundo, destina-se ao setor de transportes. Embora existam fontes alternativas com 

tecnologias desenvolvidas para obtenção de energia, os fatores econômicos prevalecem, 

uma vez que a energia gerada através da combustão de derivados de petróleo, em alguns 

países, ainda é mais econômica, se comparada com as alternativas. A figura 3 dá um 

panorama da utilização energia dos combustíveis fósseis. 

Figura 3: Utilização da Energia de Combustíveis Fósseis 

Energia 

Transportes 
Motores de Veículos 

Energia Elétrica 
Usinas Termelétricas 

Conversão da Energia 
Motores de Combustão Interna, 
Turbo-Geradores e Turbinas. 

Aquecimento 
Industrial-  Fornos, Caldeiras e etc 
Residencial- Fogões, Aquecedores e etc 

Fontes de Carbono 
Combustíveis Fosséis: 
Petróleo, Gás Natural, Xisto 
e Carvão. 

Combustão 

Ar Atmosférico 
N2 + O2 +  Traços de  outros gases     CO2 + H2O  + Resíduos de Combustão

Fonte: Adaptado a partir de RIBEIRO et al, 2000. 
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1.2 O Setor de Transportes 

O transporte de bens e pessoas é fundamental para desenvolvimento econômico, 

social e a integração das regiões de um país. Para que isso ocorra é preciso, no mínimo, 

alocar recursos para a construção, a manutenção da infra-estrutura do modo de 

transporte, bem como prever a energia necessária para a movimentação dos veículos 

(RIBEIRO et al, 2002). 

Entre os consumidores de petróleo, o segmento mais importante é o de 

transportes, seguido da indústria. A estrutura de usos dos derivados passou por 

significativas variações desde 1970. A figura 4 mostra a evolução do consumo setorial 

de energia no Brasil, em tep (tonelada equivalente de petróleo) ao longo das últimas 

décadas (MME, 2003). 

 

           

Figura 4: Evolução do consumo de energia por setores no Brasil 
Fonte: MME, 2003. 

 

A figura 5 apresenta algumas variáveis relacionadas ao consumo de energia e as 

emissões atmosféricas no setor de transportes. 
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Figura 5: Consumo de energia e emissões de poluentes atmosféricas no setor de 
transportes. 

   Movimentação   Frota

• O número de viagens realizadas; 
• A extensão das viagens; 
• O tipo de modal de transporte; 
• A velocidade do veiculo; 
• O combustível utilizado; 
• O consumo específico dos veículos. 

++     Infra-Estrutura 

Consumo de Energia Emissões atmosféricas 

Fonte: Adaptado a partir de  Ribeiro et al, 2003. 
 

1.4 Problemas ligados à emissão de poluentes 

1.4.1 Efeito Estufa 

O efeito estufa é um fenômeno causado pelo acúmulo de gases e nuvens na 

atmosfera, que provoca o aquecimento da superfície do planeta, pelo bloqueio de parte 

da radiação infravermelha emitida pela superfície terrestre. Os gases que provocam o 

efeito estufa se situam a uma distância de 10-16 km da superfície do planeta, na parte da 

atmosfera conhecida como troposfera (BAIRD, 2002,  MANAHAN, 2000 e STERN et 

al 1984) 

Alguns gases de efeito estufa ocorrem naturalmente na atmosfera, como o vapor 

d´água (H2O), o dióxido de carbono (CO2), o metano(CH4), o óxido nitroso (N2O) e o 

ozônio(O3). Esses gases atuam como uma cobertura natural, mantendo a temperatura da 

Terra propícia ao desenvolvimento das diferentes formas de vida. Sem este fenômeno, a 
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temperatura média da Terra seria em torno de 18 ºC negativos. Devido ao efeito estufa, 

a temperatura média da superfície terrestre é de 15 ºC, ou seja, aproximadamente 33º 

mais quente (BAIRD, 2002,  MANAHAN, 2000 e STERN et al 1984) 

Como os gases de efeito estufa provocam um bloqueio maior, a Terra se aquece 

mais do que o habitual, causando uma série  de problemas climáticos. O problema não 

está na existência dos gases de efeito estufa, mas no aumento das concentrações dos 

mesmos na atmosfera. (BAIRD, 2002,  MANAHAN, 2000 e STERN et al 1984) 

A entrada da radiação solar tem que ser equilibrada por uma saída de calor 

(radiação térmica) emitida pela Terra. Graças aos gases atmosféricos que regulam o 

sistema climático da Terra, interceptando a radiação solar, fazendo com que 30% da 

energia dos raios solares que chegam sejam refletidos de volta para o espaço. O restante 

(70%) é absorvido pela Terra e pela atmosfera, aquecendo a superfície do planeta. A 

Terra, então aquecida, reemite energia sob a forma de radiação térmica (radiação 

infravermelha de onda longa) que tem sua passagem bloqueada principalmente pelo 

vapor de água e dióxido de carbono existentes na atmosfera (BAIRD, 2002, 

MANAHAN, 2000 e STERN et al 1984). 

Da radiação térmica emitida pelo globo terrestre, cerca de 90% são absorvidos 

pela atmosfera, que irradia em torno de 80% novamente para a superfície terrestre. É 

esse processo que mantém a Terra confortavelmente aquecida. Apenas uma 

pequeníssima quantidade de radiação terrestre escapar para o espaço. A figura 6 

apresenta um diagrama simplificado do efeito estufa. Observa-se, entretanto que, no 

equilíbrio, o total de energia solar que entra no sistema é igual ao total de energia 

térmica que sai (balanço de energia: SAÍDAS = ENTRADAS). O equilíbrio é rompido 

pela intensificação do fenômeno que ocorre em função das atividades humanas, uma 
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vez que, ao aumentar a quantidade de gases estufa na atmosfera, maior é a retenção de 

calor (RIBEIRO et al, 2000). 

 

Figura 6: Diagrama simplificado do efeito Estufa 

Parte da radiação solar é refletida pelas nuvens, atmosfera e superfície da Terra. Da radiação 
solar que atravessa a atmosfera, 49% são absorvidas pela superfície da Terra, aquecendo-a. 

Sol 

A Terra, aquecida, emite 
radiação infravermelha 
desde a sua superfície. 

    TerraAtmosfera

A radiação infravermelha é parcialmente absorvida e reemitida  pelos gases de efeito 
estufa presentes na atmosfera. O resultado é um aquecimento da atmosfera inferior e da 
superfície da Terra 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
  

Adaptado a partir de RIBEIRO et al, 2000. 

odo geral, o modal rodoviário tem uma considerável participação neste 

contexto, já que os veículos consomem combustíveis e produzem vapor d´água (H2O) e 

bono (CO2). O óxido nitroso (N2O) também é formado em motores de 

bustão interna. Já no que se refere às emissões de metano (CH4), que embora não 

 ser quantificadas com precisão, pode-se afirmar que a proporção proveniente 

tomotores é significativa. Este poluente é emitido a partir do 

ento dos veículos de combustão interna. O ozônio (O3) é gerado a partir da 

ses (HC´s e NOx) emitidos pelos veículos. Essa reação ocorre 

AIRD, 2002, MANAHAN, 2000 e 

  Fonte: 
 

De um m

 dióxido de car

om

ossam

os veículos au

scapam

ação entre ga

o

c

p

d

e

re

geralmente na estratosfera ativada pela luz solar (B

STERN et al 1984). 
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Os estudos relacionados ao aquecimento concentram suas análises nas emissões 

de CO2, CH4 e N2O, devotando praticamente nenhuma atenção aos gases que possuem 

efeito indireto, como o CO, os HC´s  e os NOx  (URIA et al, 1997). 

 

1.4.2 Chuva Ácida 

 Outro problema ambiental muito grave que muitas regiões do mundo vêm 

enfrentando atualmente é a chuva ácida. Este termo genérico abrange vários fenômenos, 

como a chuva ácida e a neve ácida, todos relacionados a precipitações substanciais de 

ácido (BAIRD, 2002 e  MANAHAN, 2000). 

 O fenômeno da “chuva ácida” foi descrito por Argus Smith, na Grã Bretanha, 

em me

o (H2CO3),  depois 

o ácido ioniza-se parcialmente liberando um íon hidrogênio, com a resultante redução 

. Devido a essa fonte de acidez, o pH da chuva “natural”, não 

ueles existentes pela presença apenas de 

                                                

ados de 1800, mas permaneceu esquecido até os anos 50. Ele refere-se à 

precipitação mais ácida que a chuva “natural” (não –poluída), devido à presença de 

dióxido de carbono atmosférico dissolvido, que forma ácido carbônic

do pH 1 do sistema

poluída, é de cerca de 5,6. Apenas a chuva que apresenta pH  mais ácido que isso, ou 

seja, com um pH menor que 5, é considerada chuva “ácida”, tendo em vista a presença 

de quantidades de traço de ácidos fortes naturais, o que leva a acidez da chuva em ar 

puro a um nível um pouco mais alto que aq

dióxido de carbono. Ácidos fortes, como o HCl, liberados por erupções vulcânicas, 

podem produzir temporariamente chuva ácida “natural”, como ocorre em  regiões como 

o Alasca e a Nova Zelândia(BAIRD, 2002).  

 Os dois ácidos predominantes na chuva ácida são o ácido sulfúrico, H2SO4 e o 

ácido nítrico, HNO3. em termos gerais, a chuva ácida precipita-se segundo a direção do 

 
1 A escala de pH varia de 0-14, sendo de 0< pH < 7 - ácida,  7 - neutra  e  7< pH< 14 - básica 
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vento em um local distante da fonte dos poluentes primários, isto é, dióxido de enxofre, 

SO2 e óxidos de nitrogênio, NOx.  Os ácidos são gerados durante o transporte da massa 

de ar que contem os poluentes. Deste modo, a chuva ácida é um problema de poluição 

que não respeita estados nem fronteiras nacionais em razão do deslocamento de longa 

distância que sofrem com freqüência os poluentes atmosféricos. Por exemplo, a maior 

parte da chuva ácida que cai sobre a Noruega, a Suécia e a Holanda é originada dos 

óxidos de enxofre e nitrogênio emitidos em outros países europeus. De maneira similar, 

tem existido grande preocupação nos Estados Unidos  devido à poluição atmosférica 

e fazem parte da 

alidade dos centros urbanos (ONURSAL et al, 1997).   

mica sobre o tema poluição 

atmosférica, abordando temas como: poluentes atmosféricos e seus efeitos sobre a 

que atinge a região sudoeste,  originada das usinas termelétricas à base de queima de 

carvão,  chamadas Carbono I e II , localizadas no México bem próximo ao sul de San 

Antonio, Texas; essas termelétricas lançam dióxido de enxofre no ar,  porque seus gases 

residuais não são tratados e limpos antes da liberação (BAIRD, 2002). 

 

1.5 Importância do tema e objetivo do trabalho 

  A relevância e complexidade do tema, emissões atmosféricas, motiva ao estudo 

do tipo de fonte, que mais contribui na proporção de fontes emissoras: as fontes 

veiculares de poluição atmosférica. Esse tipo de fonte tem uma participação acentuada, 

na degradação da qualidade do ar atmosférico, principalmente em grandes centros 

urbanos. (BAIRD, 2002 e STERN et al, 1984)  

A elevada motorização, o transporte individual, os congestionamentos de 

grandes extensões nos horários de pico, a redução da velocidade média do trânsito nos 

corredores de tráfego, o maior gasto de combustível são questões qu

re

O objetivo deste trabalho é realizar uma panorâ
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saúde, legislação vinculada ao assunto, tipos de fontes de poluição, combustíveis, 

medidas de abatimento, experiências internacionais e nacionais; para por fim compilar e 

analisar, os dados do Inventário de Emissões Atmosféricas da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro de fontes móveis.  

Ao fim dos cálculos espera-se verificar quais são as vias mais poluidoras, e quais 

são os 

seis capítulos e três Anexos, conforme descrição a 

seguir: 

poluentes críticos em cada.  Os resultados obtidos poderão servir de fonte de 

dados para futuros estudos. Por fim são listadas recomendações que podem direcionar 

próximos trabalhos, ressaltando à necessidade de manutenção na confecção de 

inventários na região.  

Um fato marcante é o pioneirismo do estudo, já que é primeira vez que se realiza 

um inventário dessa natureza na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Os resultados 

obtidos podem ser aperfeiçoados de diversas formas, de maneira a se obter dados cada 

vez mais fidedignos. 

1.6 Estrutura da Tese 

Esta tese é composta por 

O Capítulo 1 apresenta um breve histórico sobre o tema, fazem-se comentários sobre a 

utilização de combustíveis fósseis, o setor de transportes, problemas relacionados à 

emissão de poluentes - Efeito estufa e Chuva ácida e descreve-se o objetivo do trabalho 

e a importância do tema. 

O Capítulo 2 apresenta informações gerais sobre a atmosfera, poluentes atmosféricos, 

efeitos dos principais poluentes sobre a saúde, Padrões de qualidade do ar, índice de 

qualidade do ar e legislação vinculada a emissões veiculares. 
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O Capítulo 3  apresenta tópicos relacionados à descrição das fontes poluidoras do ar: 

estacionárias, móveis, naturais e  biogênicas ; poluição veicular; dispositivos anti-

poluição atmosférica; alternativas energéticas e fatores de emissão.   

O Capítulo 4 apresenta medidas de abatimento da poluição atmosférica, experiências 

internacionais, brasileiras e do Rio de Janeiro sobre o tema, e comentários gerais do 

inventário da RMRJ. 

O Capitulo 5 apresenta a caracterização da área de estudo, aspectos meteorológicos e de 

topografia da região e o estudo de caso 

O Capitulo 6 apresenta as conclusões e recomendações 

O Capitulo 7 apresenta as referências bibliográficas 

O Anexo apresenta 3 conjuntos de  planilhas de cálculos utilizadas para a geração dos 

dados . 



Capítulo 2 
______________________________________________________________________ 

O presente capítulo trata de conceitos importantes para o desenvolvimento do 

tema como: as camadas da atmosfera, os principais poluentes associados à emissão 

veicular e seus efeitos, padrões de qualidade do ar e índices. O capítulo é concluído com 

um resumo da legislação ambiental ligada às emissões de origem veicular. 

2.1 Atmosfera 

 A atmosfera consiste de uma camada fina de mistura de gases que cobrem a 

superfície da Terra. Excluindo os vapores de água, o ar atmosférico é composto de 

78,10 % (em volume) de nitrogênio (N2), 21,00% de oxigênio (O2), 0,90 % de argônio 

(Ar) e 0,03 % de dióxido de carbono (CO2). Normalmente, o ar contem 1,00-3,00% de 

vapor de água em volume. Adicionalmente, contem uma larga variedade de gases ao 

nível de traços (abaixo de 0,002%), que inclui o neônio (Ne), hélio (He), metano (CH4), 

criptônio (Kr), óxido nitroso (N2O), xenônio (Xe), dióxido de enxofre (SO2), ozônio 

(O3), dióxido de nitrogênio (NO2), amônia (NH3) e monóxido de carbono (CO) 

(MANAHAN, 2000). 

 A atmosfera é dividida em algumas camadas (troposfera, estratosfera, mesosfera, 

termosfera e exosfera) tendo como base a temperatura. Destas as mais significantes são 

a troposfera que se estende a partir da superfície terrestre até uma altitude de 

aproximadamente 11 Km e a estratosfera de 11 Km até aproximadamente 50 Km. A 

temperatura da troposfera varia de uma média de 15 ºC ao nível do mar a uma média de 

-56ºC no limite superior. A temperatura média da estratosfera aumenta de -56ºC no 

limite com a troposfera até - 2ºC na fronteira superior.  A razão deste aumento é a 

absorção da energia solar ultravioleta pelo ozônio na estratosfera (op cit MANAHAN, 

2000).  
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 A figura 7 mostra o perfil de temperatura, pressão e altitude das camadas da atmosfera. 

 
Figura 7: Gráfico de 3 variáveis (Temperatura, Altitude e Pressão) e as principais 
camadas da atmosfera 
Fonte: MOREIRA, 2004. 
 

A figura 8 mostra a distribuição dos elementos e compostos mais comuns pelas 

camadas. 

 

Figura 8: Distribuição dos elementos pelas camadas 
Fonte: MOREIRA, 2004. 
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Uma das principais características da atmosfera terrestre é que ela é um ambiente 

oxidante, fenômeno que se explica pela alta concentração de oxigênio diatômico, O2. 

Quase todos os gases liberados no ar, sejam eles substâncias “naturais” ou “poluentes”, 

são totalmente oxidados e seus produtos finais ao longo do tempo são depositados na 

superfície da Terra. Desse modo, as reações de oxidação são vitais para a remoção dos 

poluentes do ar (BAIRD, 2002). 

2.2 Poluentes Atmosféricos 

 Entende-se como poluente atmosférico qualquer forma de matéria ou energia 

com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo 

com níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar: 

• Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; 

• Inconveniente ao bem-estar público; 

• Danoso aos materiais, à fauna e flora; 

• Prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e as atividades normais da 

comunidade (CONAMA nº 003/90). 

Com relação a sua origem, os poluentes podem ser classificados em: 

- Poluentes Primários: aqueles emitidos diretamente pelas fontes de emissão; 

- Poluentes Secundários: aqueles formados na atmosfera como o resultado de reações 

químicas (como hidrolise, oxidação ou reações fotoquímicas) envolvendo os poluentes 

primários. 

a) Fontes 

 Os locais de onde os poluentes são emanados. Existem fontes naturais e 

antropogênicas (estacionárias e móveis) dos gases permanentemente considerados como 

sendo poluentes. 
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b)Receptor 

 O receptor é tudo (pessoas, animais, plantas e materiais) que pode ser 

adversamente afetado pela poluição do ar. 

c) Transporte e Difusão 

 Os dois principais mecanismos de dispersão dos poluentes estão relacionados 

aos processos de transporte e difusão. 

 A difusão ocorre devido à diferença de concentração do poluente em diferentes 

pontos. Já o transporte é devido ao arraste do poluente pelo vento médio e pela 

turbulência atmosférica. A capacidade de dispersão está intimamente relacionada com a 

intensidade da turbulência atmosférica, que pode ser indicada por vários parâmetros 

meteorológicos. Geralmente classifica-se a turbulência atmosférica em dois tipos: 

mecânica e térmica. A mecânica deve-se a presença de objetos na direção do vento, tal 

como rugosidade da superfície da terra ou edifícios. Já a térmica ocorre devido ao 

gradiente vertical de temperatura (REBELLO, 1999). 

  Quando se determina a concentração de um poluente na atmosfera, mede-se o 

grau de exposição dos receptores, como resultado final do processo de lançamento deste 

poluente na atmosfera por suas fontes de emissão e suas interações na atmosfera, do 

ponto de vista físico (diluição) e químico (reações químicas) (CETESB, 2003). 

O sistema (fonte – receptor) pode ser visualizado na figura a seguir: 

 

 

 

 
Figura 9: Sistema Fonte -Receptor 

Diluição ou 
Reações químicasPoluentes 

 
Receptores

 
Atmosfera 

 
Fontes de 
Emissão

 

Fonte: FEEMA, 2002. 
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2.3 Poluentes associados à emissão veicular 

As emissões de origem veicular são resultado da combustão do combustível ou 

de sua evaporação. Os tipos mais comuns de combustíveis para utilização em transporte 

são: gasolina para os veículos leves (automóveis) e o diesel para os veículos pesados 

(ônibus e caminhões). Outros combustíveis são utilizados em veículos leves, como o 

álcool (etanol e metanol), mistura de gasolina e álcool, gás natural veicular (GNV) e gás 

liquefeito de petróleo (GLP). 

Os poluentes primários emitidos pelos veículos automotores incluem o dióxido 

de carbono (CO2), o monóxido de carbono (CO), os hidrocarbonetos (HC), o dióxido de 

enxofre (SO2), os óxidos de nitrogênio (NOx) e os materiais particulados (MP). E os 

poluentes secundários associados às emissões dos veículos automotores incluem o 

dióxido de nitrogênio (NO2), os oxidantes fotoquímicos (por exemplo, o ozônio), o 

ácido sulfúrico, o ácido nítrico e seus sais (como os aerossóis de sulfatos e nitratos). O 

NO2 é formado através da oxidação no ar do oxido nítrico (NO), é um poluente gasoso 

formado a altas temperaturas de combustão e emitido pelos veículos automotores. O 

ozônio (O3) é formado a partir da reação do NOx e o HC em presença de luz solar. O 

SO2 e o NOx podem reagir com a umidade atmosférica, o oxigênio e o PM para formar 

o ácido sulfúrico e o acido nítrico ou seus sais (ONURSAL et al, 1997). 

2.3.1 Monóxido de Carbono (CO) 

Gás incolor e  inodoro  que é emitido por fontes naturais e antropogênicas. As 

fontes antropogênicas formam CO a partir de combustão incompleta de combustíveis 

com carbono em:  veículos automotores, instalações industriais, plantas termelétricas e 

incineradores. O tempo de residência, a turbulência na câmara de combustão, a 

temperatura da chama e o excesso de oxigênio afetam a formação de CO. A conversão 

de CO para CO2 na atmosfera é lenta e leva de dois a cinco meses.  Os veículos 
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automotores são os principais contribuidores para as emissões antropogênicas de CO 

(ONURSAL et al, 1997). 

Nos carros com motores mais modernos as emissões de CO que são 

proeminentes na partida a frio e em fortes acelerações, quando o combustível 

enriquecido é comumente aplicado; tiveram os níveis de emissão facilmente atingidos 

devido às modificações nos sistemas de operação e a utilização sistemas catalíticos 

(SHER et al, 1998). 

Os níveis atmosféricos de CO nas áreas urbanas mostram uma correlação 

positiva com a densidade de trafego veicular e uma correlação negativa com a 

velocidade dos ventos.  Áreas urbanas podem apresentar níveis médios de CO, em 

ordem de ppm, muitas vezes maior do que em áreas remotas (MANAHAN, 2000). 

2.3.2 Óxidos de Nitrogênio (NOx)  

Os óxidos de nitrogênio incluem oxido nítrico (NO), dióxido de nitrogênio 

(NO2), óxido nitroso (N2O), trióxido de dinitrogênio (N2O3) e pentóxido de nitrogênio 

(N2O5). Os óxidos de nitrogênio são produzidos por fenômenos naturais como os 

relâmpagos, erupções vulcânicas e ações bacteriológicas no solo. Como fontes 

antropogênicas têm-se a combustão em unidades termelétricas, máquinas de combustão 

interna, instalações industriais e incineradores. Os óxidos de nitrogênio gasosos são 

produzidos sempre que um combustível é queimado em presença de ar com chama a 

altas temperaturas, quando as colisões moleculares entre as moléculas de nitrogênio e 

oxigênio tornam-se suficientemente vigorosas para quebrar a ligação covalente N-N. 

Com isso, parte do nitrogênio e do oxigênio gasosos no ar combinam-se para formar 

oxido nítrico, NO. Devido à reação entre N2 e O2 apresentar alta energia de ativação1, 

esta ocorre muito lentamente a ponto de ser desprezível, exceto a temperaturas muito 

                                                 
1 Energia de Ativação – energia necessária para que uma reação ocorra 
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elevadas, como as que ocorrem nos motores à combustão em veículos modernos, 

principalmente quando estão viajando a altas velocidades, e em plantas geradoras de 

energia (SHER et al, 1998). 

N2 + O2 CHAMA           2 NO                                                                                 Equação ( 1) 

Em torno de 90% das emissões de óxidos de nitrogênio são na forma de NO.  Esse 

óxido no ar é gradualmente oxidado para formar dióxido de nitrogênio, NO2, em um 

período de minutos ou horas, dependendo da concentração dos gases poluentes. È mais 

comum, coletivamente, NO e NO2 serem denominados de NOx.  

 Na atmosfera, estes óxidos podem estar envolvidos em uma série de reações (na 

presença de radiação ultravioleta) que produz smog2 fotoquímico, reduzindo a 

visibilidade. A cor amarela na atmosfera de uma cidade envolvida pelo smog deve-se à 

presença do dióxido de nitrogênio, uma vez que esse gás absorve um pouco de luz 

visível próximo do limite do violeta e, conseqüentemente, a luz solar transmitida através 

da nevoa parece amarela.. Na camada mais baixa da atmosfera (troposfera) NO2 forma 

ozônio ao reagir com os HC (hidrocarbonetos) (ONURSAL et al, 1997 e BAIRD, 

2002).  

2.3.3 Hidrocarbonetos (HC) 

Os hidrocarbonetos são definidos quimicamente como compostos constituídos 

de carbono e hidrogênio. Nos estudos de qualidade do ar, contudo, o termo 

hidrocarboneto costuma ser estendido para incluir uma variedade de outros compostos 

orgânicos voláteis (COV´s ou em inglês VOC) como os álcoois e os aldeídos. Os 

COV´s mais reativos no ar urbano são os hidrocarbonetos que contêm ligação dupla, 

C=C, dado que eles podem adicionar-se aos radicais livres. Outros hidrocarbonetos 

                                                 
2 Smog é uma neblina de tonalidade amarela-amarronzada que se deve à presença no ar de pequenas gotas 
de água contendo produtos derivados de reações químicas que ocorrem entre os poluentes do ar (BAIRD, 
2002) 
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também estão presentes e podem reagir, mas sua velocidade de reação é lenta. A 

maioria dos HC não é diretamente prejudicial à saúde nas concentrações encontradas no 

ar ambiente. Contudo, em reações químicas na troposfera participam da formação  do 

NO2 e do ozônio, que são perigosos para o meio ambiente e para a saúde. Entre os 

vários HC, o metano (CH4) não participa dessas reações. Os hidrocarbonetos restantes, 

ditos hidrocarbonetos não-metanicos (HCNM), são reativos e formam poluentes 

secundários. 

Os HC´s são emitidos a partir de fontes naturais e antropogênicas. As fontes 

naturais incluem decomposição anaeróbica de plantas em pântanos e brejos, vazamento 

em campos de gás natural e de óleo e emissões de plantas. As duas primeiras fontes 

produzem principalmente metano e a terceira fonte produz HC´s que reagem 

fotoquimicamente. As fontes antropogênicas de emissão incluem veículos automotores, 

tanques de estocagem de gasolina e solventes, estações de transferência, refinarias de 

petróleo e plantas petroquímicas. As emissões de HC a partir de veículos automotores 

ocorrem por combustível não queimado ou por combustão incompleta.  

O metano constitui 5-15% das emissões de HC dos veículos não equipados com 

conversores catalíticos, e sobe para 40% das emissões nos veículos equipados com 

conversor catalítico. Isso ocorre porque os catalisadores são menos efetivos na oxidação 

do metano do que os outros HC´s. Na presença de radiação ultravioleta, os HC (não - 

metanicos) e os NOx reagem com o oxigênio para formar ozônio na troposfera. O 

tempo de reação varia de mais ou menos uma hora até diversos dias dependendo da 

reatividade do HC (não-metanicos) (Onursal et al, 1997).  

As emissões veiculares tóxicas de hidrocarbonetos incluem benzeno, 1,3 

butadieno, hidrocarbonetos poliaromáticos (PAH) e aldeídos. Em torno de 85-90% 

dessas emissões de tóxicos  provêm do escapamento, e o restante vem diretamente da 
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evaporação ou das perdas na distribuição. O escapamento de benzeno é originado da 

presença deste composto na gasolina e da combustão incompleta de outros 

hidrocarbonetos aromáticos existentes na gasolina, tais como tolueno e xileno 

(ONURSAL et al, 1997). 

Em ambientes com concentrações baixas de oxigênio, como os que ocorrem 

dentro do envelope da chama, na região rica em combustível da estrutura da chama, os 

compostos PAH são sintetizados a partir de fragmentos de carbono dentro de grandes 

estruturas moleculares. Se a temperatura não for adequada para decomposição dos 

compostos que existem acima da zona de chama, estes serão lançados na atmosfera e 

condensarão ou serão adsorvidos na superfície de partículas (MITRA et al, 2002). Os 

PAHs têm como fontes: exausto dos motores à gasolina e a diesel (principalmente), o 

“alcatrão” do cigarro e outros processos de combustão incompleta  (BAIRD, 2002). 

 Os aldeídos e o 1,3 butadieno não estão presentes na gasolina, diesel ou etanol, 

mas estão presentes nas emissões do escapamento como produtos de combustão parcial. 

Os aldeídos são também formados na atmosfera a partir de outras fontes móveis de 

poluentes e tem uma alta reatividade fotoquímica para formação de ozônio. Os 

principais tipos de aldeídos formados incluem o formaldeído e o acetaldeído. A 

combustão do etanol favorece as emissões de acetaldeído. Já a combustão do metanol 

favorece as emissões de formaldeído. Os poliaromáticos são emitidos a altas 

velocidades e os veículos a diesel emitem mais do que os a gasolina (ONURSAL et al, 

1997). 

2.3.4 Ozônio (O3) 

  O ozônio (O3) é uma molécula formada por três átomos de oxigênio. É um gás 

incolor que ocorre em duas camadas distintas da atmosfera. A maioria do oxigênio 

estratosférico existe como diatômico (O2) em vez de atômico (O). Como a concentração 
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de moléculas de O2 é relativamente grande, e a concentração de oxigênio atômico é 

pequena, o destino mais provável dos átomos de oxigênio estratosférico, criados pela 

decomposição fotoquímica do O2 e sua colisão com moléculas de oxigênio diatômico 

intactas e não dissociadas, resultando, assim, na produção de ozônio: 

      O               +            O2            →    O3    +    calor                                   Equação (2) 
oxigênio atômico                  oxigênio diatômico               ozônio 
 
                

No decorrer das horas de luz, o ozônio é  constantemente formado mediante esse 

processo, cuja velocidade depende da quantidade de luz UV e das concentrações dos 

átomos e das moléculas de oxigênio a uma dada altitude (BAIRD, 2002). 

Na camada mais interna (troposfera), o ozônio ao nível do solo é formado pela reação 

dos COV’s e NOx com oxigênio ambiente em presença de luz solar e altas 

temperaturas. O ozônio ao nível do solo é o maior constituinte do smog nas áreas 

urbanas e os veículos automotores são as principais fontes antropogênicas de seus 

precursores (ONURSAL et al, 1997).  

 
COV´s + NO· + O2 + Luz Solar → O3 + HNO3 + Compostos Orgânicos                Equação (3) 
 
 

As concentrações de ozônio ao nível do solo dependem da concentração relativa 

e absoluta de seus percussores e da intensidade da radiação solar, que exibe variações 

diurnas e sassionais. As inversões térmicas aumentam a concentração desse ozônio 

(ONURSAL op cit, 1997). 

2.3.5 Dióxido de Enxofre (SO2) 

  É um gás estável, não inflamável , não explosivo e incolor que pode ser 

detectado pelo paladar a concentrações tão baixas quanto 1,00 µg/m3 ou pelo olfato em 

concentrações acima de 10,00 µg/m3 e é  extremamente solúvel em água. Na atmosfera 
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o SO2 pode ser convertido em trióxido de enxofre (SO3) pela reação com o oxigênio 

(ONURSAL et al, 1997). As quantidades de SO2 são tipicamente muito superiores as de 

SO3, pois apesar da reação de obtenção do SO3 ser termodinamicamente favorável, é 

lenta. 

Em processos de combustão, todo o enxofre que está presente no combustível 

aparece como SO2 ou SO3 nos produtos de combustão, a combinação desses dois óxidos 

é denominada de SOx. Devido a esta conversão do enxofre contido no combustível, 

existem apenas duas maneiras possíveis de controlar as emissões de SOx: remover o 

enxofre dos combustíveis ou o SOx dos produtos gasosos. Ambas as técnicas são 

utilizadas em variados graus na prática (TURNS, 1996). 

O SO2 e o SO3 reagem com a umidade do ar para formar ácido sulfuroso 

(H2SO3) e ácido sulfúrico (H2SO4), que podem ser transportados pelos ventos por 

centenas de quilômetros antes de caírem na terra na forma de chuva ácida. Sulfatos 

também podem ser produzidos através da reação destes compostos de enxofre  com 

metais presentes nos materiais particulados (ONURSAL et al, 1997). 

2.3.6 Material Particulado (MP) 

São partículas finas de sólidos ou líquidos que se encontram suspensas em uma 

dada massa de ar e que não são todas do mesmo tamanho, forma ou composição 

química (BAIRD, 2002). 

Embora somente algumas partículas suspensas no ar apresentem forma 

exatamente esférica, é conveniente e convencional tratar a totalidade das partículas 

como se apresentasse esta forma. De fato, o diâmetro das partículas é sua propriedade 

mais relevante. Qualitativamente, partículas individuais são classificadas como grossas 
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e finas, dependendo de seu diâmetro ser maior ou menor que 2,5 µm3 (cerca de 100 

milhões de partículas de 2,5 µm seriam necessárias para recobrir a superfície de uma 

pequena moeda) (BAIRD, 2002). 

O material particulado pode ser de origem natural ou antropogênica. As fontes 

naturais incluem o solo, cinzas vulcânicas, queimadas, sais marinhos e polens.  As 

fontes antropogênicas incluem plantas termoelétricas, indústrias, instalações comerciais 

e residenciais e veículos automotores que utilizam combustíveis fósseis (ONURSAL et 

al, 1997). 

 As Partículas Totais em Suspensão (PTS) são aquelas com diâmetro 

aerodinâmico menor do que 100 µm. O material particulado maior do que 10 µm de 

diâmetro resultam de ações físicas como erosão eólica ou operações de moagem e 

tendem a se assentar próximo de suas fontes. MP com um diâmetro aerodinâmico de 10 

µm ou menos, é conhecido como material particulado suspenso inalável ou MP10, que 

permanece na atmosfera por longos períodos de tempo, pois possui baixa velocidade de 

depósito. As partículas inaláveis podem ser classificadas finas - MP2,5 (< 2,5µm) e 

grossas – MP10 (2,5µm a 10µm) (CETESB, 1999). 

 As partículas grossas são geralmente emitidas de veículos trafegando em 

estradas não pavimentadas, manuseio de materiais, operações de trituração e moagem. 

Aproximadamente todos os materiais particulados  emitidos por veículos automotores 

consiste de partículas finas  e uma grande fração dessas partículas tem um diâmetro 

aerodinâmico menor do 1 µm. O MP2,5 resulta da combustão de combustíveis fosséis  

em plantas de geração de energia, instalações industriais, fogões residenciais e 

queimadas na agricultura. O MP2,5 também pode ser formado na atmosfera como 

aerossol a partir de reações químicas que envolvem  gases como SO2, NOx e VOC. 

                                                 
3 1 µm = 1 micrometro = 10-6 m 
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Sulfatos que são comumente gerados pela conversão emissões primárias de 

compostos de enxofre, compõem uma larga fração de MP2,5 em massa. O MP2,5 também 

pode ser formado como resultado da solidificação de sais metálicos voláteis como 

cristais depois que os gases exaustos quentes são resfriados ao ar ambiente. Podendo 

permanecer suspenso no ar e viajar distâncias longas. 

Veículos a gasolina possuem taxas de emissão menores de MP do que os 

veículos a diesel. As emissões de material particulado dos veículos a gasolina resultam 

do óleo lubrificante não queimado e resíduo da combustão do combustível e dos óleos 

aditivos. O MP emitido pelos veículos a diesel consiste de fuligem formada durante a 

combustão, HC’s pesados condensados ou adsorvidos pela fuligem e sulfatos. Estas 

emissões contem hidrocarbonetos poliaromáticos.  

Em veículos antigos a diesel a contribuição de fuligem para as emissões de MP é 

entre 40-80%. Com o avanço das medidas de controle de emissão em motores, contudo, 

a contribuição de fuligem tem-se reduzido consideravelmente. HC pesados referem-se  a 

frações orgânicas solúveis de MP, que tiveram origem a partir do óleo lubrificante, do 

combustível não queimado e compostos formados durante a combustão. 

A fumaça negra, associada com a porção de fuligem da emissão de MP dos 

veículos a diesel, é causada pela deficiência de oxigênio durante a combustão ou na fase 

de expansão. Fumaça azul, cinza e branca podem ser causadas pela condensação de HC 

na exaustão dos veículos a diesel. As cinza ou as azuis resultam da vaporização do óleo 

lubrificante e as brancas ocorrem durante a partida do motor em tempo frio. 

Aditivos do combustível diesel como bário, cálcio e magnésio reduzem a 

emissão de fumaça, mas aumenta a emissão de material particulado de sulfatos. Estes 

aditivos também podem aumentar as emissões de PAH (ONURSAL et al, 1997). 
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2.3.7 Dióxido de Carbono (CO2) 

O dióxido de carbono é um gás inodoro mais denso que o ar que é produzido 

durante a queima de matéria orgânica, em vários processos industriais, uso do solo 

(incluindo o desflorestamento) e também é o produto final do processo de metabolismo 

(SHER, 1998). 

Como este gás é emitido em diversos processos naturais, não é considerado um 

poluente e sim um gás de efeito estufa, cujo grande aumento da concentração é que tem 

efeito bastante crítico. 

Em média, após alguns anos de sua emissão no ar, uma molécula de CO2 se 

dissolve na superfície da água do mar ou é absorvida, tornando-se parte de uma planta 

em crescimento. Mas algumas dessas moléculas de CO2 serão liberadas de volta ao ar, 

em média alguns anos mais tarde, de modo que o sumidouro de CO2 é apenas 

temporário. O único sumidouro permanente é as águas profundas do oceano (escala de 

tempo desse processo é muito longa) e/ou precipitação na forma de carbonato de cálcio 

insolúvel (BAIRD, 2002). 

2.4  Efeitos dos principais poluentes atmosféricos sobre a saúde 

Os efeitos que os poluentes têm sobre a saúde humana não podem ser deduzidos 

das leis gerais da biologia ou fisiologia, mas devem ser estabelecidos 

experimentalmente (BAIRD, 2002). 

Os efeitos da poluição do ar são classificados como: 

Efeitos agudos – podem ser de caráter temporário, e originam-se de 

episódios em que os poluentes ultrapassam os níveis regulares de 

sua concentração gerando efeitos imediatos como irritação nos 

olhos, tosse e até efeitos graves, como o aumento da mortalidade. 

Os efeitos são, em geral, reversíveis e ocorrem quando há 

• 
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condições climáticas adversas, com conseqüente aumento da 

concentração de poluentes. 

Efeitos crônicos – de caráter permanente, podendo ocasionar 

prejuízos à vegetação, à visibilidade e a saúde dos seres humanos 

causando incômodos e desconforto (danos sociais); em longo prazo 

pode provocar a corrosão de estruturas e o desgaste de materiais de 

construções e obras de arte (DETRAN-RJ & FEEMA, 2001). 

• 

Em termos gerais a preocupação com os efeitos da exposição de longo prazo 

(“crônicos”) a baixos níveis de poluição. Extrapolar a informação recebida de estudos 

de curto prazo a altos níveis de poluição para a exposição em longo prazo a baixos 

níveis é uma tarefa difícil. No caso de alguns poluentes, pode existir um limiar de 

concentração do poluente abaixo do qual não ocorre qualquer efeito particular à saúde; 

em tais casos, as previsões obtidas, assumindo-se uma proporcionalidade direta, entre a 

exposição e o efeito, não poderiam ser garantidas. Ademais, podem existir efeitos à 

saúde que não se manifestam quando a exposição, mesmo intensa, aos poluentes ocorre 

apenas durante um breve período de tempo. 

O nível de exposição a qualquer poluente varia de forma considerável de local 

para local, contudo pode-se coletar informações sobre a saúde e os níveis de poluição 

em diferentes locais e correlacioná-las utilizando estatística a fim de estabelecer o efeito 

de um sobre o outro. 

Como esperado, os principais efeitos dos poluentes do ar sobre a saúde humana 

ocorrem nos pulmões. Por exemplo, embora a poluição do ar possa não causar asma, os 

asmáticos sofrem as piores crises quando aumentam as concentrações de SO2, O3 e MP 

no ar que respiram (BAIRD, 2002). 

A tabela a seguir resume os principais efeitos dos poluentes atmosféricos: 
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Tabela 1: Poluentes e seus efeitos a saúde humana 

Monóxido 
de Carbono 

(CO) 

 

Combina-se a hemoglobina das células do sangue para formar a carboxihemoglobina. A afinidade da hemoglobina pelo 

CO é em torno de 200 a 240 vezes maior do que pelo oxigênio. Logo, a capacidade da hemoglobina transportar 

oxigênio é diminuída proporcionalmente a quantidade de CO inspirada do ar ambiente. O complexo CO-hemoglobina é 

muito mais estável do que o O2- hemoglobina (oxihemoglobina). Logo, a exposição ao CO resulta em  uma condição 

em que há redução do suprimento de oxigênio para os tecidos do corpo devido a menor quantidade de oxigênio 

transportado dos pulmões para os tecidos. Os danos causados pela intoxicação por CO devido à diminuição da 

liberação de oxigênio para os tecidos e células (anóxia celular = deficiência no oxigênio necessário para o processo de 

metabolismo nas células). Os tecidos possuem uma velocidade metabólica alta (demanda alta de O2), o cérebro e outras 

partes do sistema nervoso são afetadas rapidamente pela intoxicação por CO apesar dos tecidos terem uma velocidade 

metabólica menor. 

Dióxido de 
Carbono 

(CO2) 

 

Leva rapidamente a hiperventilação (respiração extremamente rápida e profunda), transpiração e dor de cabeça. Os 

sintomas iniciais podem vir seguidos pela perda de consciência e a morte. 

Ozônio 
(O3) 

 

Um dos efeitos esperado após a exposição ao ozônio é a diminuição da resistência às doenças infecciosas devido à 

destruição dos tecidos pulmonares. Acredita-se que a exposição crônica a altos níveis de ozônio urbano leva ao 

envelhecimento prematuro dos tecidos pulmonares. Em nível molecular , o ozônio ataca prontamente substancias que 

contenham em sua estrutura ligações C=C, tais como as que se encontram nos tecidos dos pulmões.  

Óxidos de 
nitrogênio 

(NOx)  

 

O NO2 não é muito solúvel, sendo um intenso irritante dos bronquíolos e alvéolos. Em baixas concentrações, pode 

produzir apenas sintomas suaves no trato respiratório superior. O gás inalado se dissolve no revestimento médio aquoso 

da  mucosa nasal e faríngeo onde rapidamente forma ácido nítrico e nitroso, como é demonstrado pela seguinte reação: 

NO2 + H2O → HNO3  → H+ + NO3 –  

Em intensas exposições, a formação dos ácidos pode imediatamente causar irritação da mucosa que se expõe (sistema 

respiratório superior). Sintomas similares de irritação da mucosa podem também aparecer nos olhos (conjuntivite). Nos 

pulmões a  resposta inicial pode ser tosse, dispinea  e reação broncoscopica. 

Inalações de altas concentrações podem resultar em  edema pulmonar e até mortes podem ocorrer. 

Óxidos de 
enxofre 
(SOx) 

Em altas concentrações, causa inflamações graves nas mucosas das vias respiratórias, podendo em alguns casos ser 

fatal.  Têm-se especulações que a poluição devida o SO2 e sulfatos causa diminuição na resistência ao câncer de colo e 

de mama em pessoas que vivem nas latitudes situadas mais ao norte. A explicação para isso é a redução da quantidade 

disponível de UV-B que é necessário para formar vitamina D, um agente protetor para ambos os tipos de câncer. Uma 

vez que o SO2 absorve os raios UV-B e as partículas de sulfatos causam o seu espalhamento, com isso a presença de 

concentrações significativas desses poluentes no ar reduzem a quantidade de UV-B que chega a superfície da Terra.  

O SOx  e o PM costumam estar junto na atmosfera e podem ter efeito sinérgico com outros poluentes.  
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Material 
Particulado 

(MP) 

 

As partículas grossas são filtradas de modo eficiente pelo nariz (incluído seus pêlos) e pela garganta e geralmente não 

são transportadas até os pulmões. Ao contrário, as partículas finas inaladas chegam até os pulmões (por isso chamadas 

de “respiráveis”) e podem ser adsorvidas na superfície das células. Os quadros alérgicos, de asma e bronquite são 

agravados. 

Compostos 
Orgânicos 
Voláteis 
(COVs) 

 

Provocam irritação nos olhos, nariz, pele e aparelho respiratório. Alguns desses compostos podem provocar danos 

celulares, sendo que alguns são carcinogênicos e/ou mutagênicos. Dentre os mais críticos estão o benzeno, os PAHs e 

os alguns aldeídos. 

Fontes: Elaboração própria a partir de SHER, 1998, ONURSAL et al, 1997 e CETESB, 
1999. 
 

A maioria das nações fixou padrões em sua legislação (ver tabela 2) com o 

objetivo de regular as concentrações máximas no ar de SO2, NO2, CO, O3 e em alguns 

casos o enxofre reduzido total, uma vez que todos esses gases têm efeitos sobre a saúde 

quando suas concentrações são suficientemente elevadas (BAIRD, 2002). 

 

Tabela 2: Padrões de qualidade do ar nos Estados Unidos da América (EUA) e da 
Organização Mundial de Saúde (OMS). 
 

  

 
Padrões de Qualidade do Ar para Poluentes Gasosos 

Poluente Intervalo de tempo EUA OMS 
1 hora - 350 µg/m3 SO2 

24 horas 360 µg/m3 - 
24 horas - 150 µg/m3 NO2 

anual 100 µg/m3 - 
1 hora 40 mg/m3 30 mg/m3 CO 
8 horas 10 mg/m3 10 mg/m3 
1 hora - 150-200 µg/m3 O3 
8 horas 160 µg/m3 100-120 µg/m3 

Fonte: Adaptado a partir de BAIRD, 2002. 
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2.5 Padrões de Qualidade do Ar 

São padrões de qualidade do ar as concentrações de poluentes atmosféricos que, 

se ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem 

como ocasionar danos a flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral 

(CONAMA nº003/90). 

Padrões primários de qualidade do ar são as concentrações de poluentes que, se 

ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. E os padrões secundários de 

qualidade do ar são as concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo 

efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo  dano a flora e à 

fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral. A tabela a seguir mostra os 

parâmetros importantes para os padrões primários e secundários 
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Tabela 3: Padrões Nacionais de Qualidade do Ar 

 Poluente Tempo de 
Amostragem 

Padrão Primário 
(µg/m3) 

Padrão 
Secundário 

(µg/m3) 

Método de medição 6 

Partículas Totais em 
suspensão 

24 h 1 

MGA 2 

240 

80 

150 

60 

Amostrador de grandes volumes 

Partículas inaláveis 24 h 1 

MAA 3 

150 

50 

150 

50 

Separação Inercial/Filtração 

Fumaça 24 h 1 

MAA 3 

150 

60 

100 

40 

Refletância 

Dióxido de Enxofre 24 h 1 

MAA 3 

365 

80 

100 

40 

Pararosanilina 

Dióxido de Nitrogênio 1 h 4 

MAA 3 

320 

100 

190 

100 

Quimiluminescência 

Monóxido de Carbono                  1 h 4 

8 h 5 

40000 

(35 ppm) 

10000 

(9 ppm) 

40000 

35 ppm 

10000 

9 ppm 

Infravermelho não dispersivo 

Ozônio 1 h 1 160 160 Quimiluminescência 

1-Média em 24 h oras que não deve ser excedido mais de uma vez por ano 

2-Média Geométrica Anual 

 3-Média Aritmética Anual 

 4-Média em 1 hora que não deve ser excedido mais de uma vez por ano 

 5-Média em 8 h oras que não deve ser excedido mais de uma vez por ano 

6- Poderão ser adotados métodos equivalentes aos métodos de referência, desde que aprovados pelo IBAMA. 

Fonte: Resolução CONAMA nº 003, 1990. 
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2.6 Índice de Qualidade do Ar 

A estrutura do índice de qualidade do ar contempla, conforme Resolução 

CONAMA nº 003 de 28/06/90, os seguintes parâmetros: dióxido de enxofre, partículas 

totais em suspensão, partículas inaláveis, fumaça, monóxido de carbono, ozônio e 

dióxido de nitrogênio. O índice é obtido através de uma função linear segmentada, onde 

os pontos de inflexão são os padrões de qualidade do ar. Desta função, que relaciona a 

concentração do poluente com o valor índice, resulta um número adimensional referido 

a uma escala com base em padrões de qualidade do ar. Para cada poluente medido é 

calculado um índice. Para efeito de divulgação é utilizado o índice mais elevado, isto é, 

a qualidade do ar de uma estação é determinada para o pior caso.                             

Depois de calculado o valor do índice, o ar recebe uma qualificação, feita conforme a 

tabela 3. Também nesta tabela, estão apresentados os critérios de definição das faixas, 

os números que definem as mudanças de faixa para cada poluente (CETESB, 2002). 

Tabela 4: Faixas de concentração limitantes do índice de qualidade do ar 

Faixas de concentração Poluentes Período 
considerado 

Boa Regular Inadequada Má Péssima Crítica 

SO2 Valor médio diário 
(µg/m3) 

Até 80 81 a 365 366 a 800 801 a 1600 1601 a 2100 Acima de 
2100 

PTS Valor médio diário 
(µg/m3) 

Até 80 81 a 240 241 a 375 376 a 625 626 a 875 Acima de 875 

PI Valor médio diário 
(µg/m3) 

Até 50 51 a 150 151 a 250 251 a 420 421 a 500 Acima de 500 

CO Valor médio 8 h 
(ppm) 

Até 4,5 4,6 a 9,0 9,1 a 15 15,1 a 30 30,1 a 40 Acima de 40 

O3 Valor médio 1 h 
(µg/m3) 

Até 80 81 a 160 161 a 200 201 a 800 801 a 1000 Acima de 
1000 

NO2 Valor médio 1 h 
(µg/m3) 

Até 100 101 a 320 321 a 1130 1131 a 2260 2261 a 3000 Acima de 
3000 

Fonte: FEEMA, 2002. 
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2.7 Legislação Brasileira vinculada às emissões atmosféricas de origem veicular 

O Brasil foi o primeiro país na América do Sul a adotar uma legislação destinada 

a reduzir as emissões veiculares.  

Existe na legislação ambiental brasileira um amplo amparo legal às medidas de 

controle da poluição veicular. A tabela a seguir faz um resumo da legislação ambiental 

federal, estadual e municipal voltada para poluição atmosférica de origem veicular. 

Tabela 5: Legislação vinculada às emissões atmosféricas de origem veicular 
 

 
Legislação Ambiental 

 
Data 

 
Escopo 

Federal 
Lei nº 8.723 de 28.10.1993 Estabelece os critérios básicos, prazos e limites de emissão 

para veículos novos e convertidos, define o percentual de 
álcool na gasolina e incentiva o planejamento dos 
transportes como meio de controle ambiental. 
 
 

Lei nº 10.203 de 22.02.2001 Reescreve os artigos 9º e 12º da Lei nº 8723, de 28.10.93, 
dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por 
veículos automotores e dá  outras providências. 
 

Decretos 
Decreto nº 79.134 de 17..01.1977 Dispõe sobre a regulagem de motor a óleo diesel e dá 

outras providências. 

Decreto nº 98.942 de 12..02.1990 Dispõe sobre a coordenação das atividades de proteção à 
saúde pública e ao meio ambiente, em razão do uso da 
mistura álcool-metanol- gasolina e dá outras providências. 
 

Decreto nº 1.787 de 12..01.1996 Dispõe s obre a utilização de gás natural para fins 
automotivos e dá outras providências 
 

Resoluções do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN 
Resolução nº 507  de 30.10.1976 Estabelece os limites de emissão do cárter para os novos 

veículos a gasolina 
 

Resolução nº 510 de 15.02.1977 Dispõe sobre a circulação e fiscalização de veículos 
automotores a diesel. 
 

Resolução nº 005 de 23.01.1998 Dispõe sobre as vistorias de veículos e dá outras 
providências. 
 

Resolução nº 006 de 23.01.1998 Revoga as Resoluções 809 e 821 do CONTRAN. 
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Portarias do Ministério do Estado do Interior - MINTER 
Portaria MINTER nº 100/80 de 14.07.1980 Estabelece os limites de emissão para fumaça preta para 

veículos movidos a diesel.  O limite de emissão a altitudes 
acima de 500m ‚ o Ringelmann nº 3 (60%). Abaixo de 500 
m e para frotas com circulação restrita à área urbana em 
qualquer altitude, o limite é o Ringelmann nº 2 (40%). 
 

Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 
Resolução CONAMA  nº 018/86  de 06.05.1986 Dispõe sobre a criação do Programa de controle de 

Poluição causada por veículos automotores -PROCONVE 
Estabelece os limites máximos de emissão para motores e 
veículos novos, bem como as regras e exigências para o 
licenciamento para fabricação de uma configuração de 
veículo ou motor e para a verificação da conformidade da 
produção. 
 

Resolução CONAMA  nº 003/89 de 15.06.1989 Estabelece prazos de adequação e limites de emissão de 
aldeídos no gás de escapamento de veículos automotores 
do ciclo Otto 

Resolução CONAMA  nº 004/89 de 15.06.1989 Estabelece que os fabricantes de veículos automotores 
leves equipados com motor a álcool devem declarar ao 
IBAMA, valores típicos de emissão de hidrocarbonetos, 
diferenciando os compostos não oxigenados, aldeídos e 
álcoois. 
 

Resolução CONAMA  nº 005/89 de 15.06.1989 Dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da 
Qualidade do Ar – PRONAR. 
 

Resolução CONAMA  nº 015/89 de 07.12.1989 Dispõe sobre a apresentação de EIA´s, pela Petrobras 
decorrente do uso do metanol como combustível. 
 

Resolução CONAMA  nº 003/90  de 28.06.1990 Estabelece os padrões de qualidade do ar e ainda os 
critérios para episódios críticos de poluição atmosférica. 
 

Resolução CONAMA  nº 006/93 de 31.08.1993 Dispõe sobre a elaboração e divulgação das 
recomendações e especificações de calibração, regulagem 
e manutenção do motor, os sistemas de alimentação de 
combustível e ignição, de carga elétrica, de partida, de 
arrefecimento, de escapamento e a aplicação dos 
componentes de sistemas de controle de emissão de gases, 
partículas e ruído. 
 

Resolução CONAMA  nº 007/93 de 31.08.1993 Estabelece os padrões de emissão e procedimentos de 
inspeção para veículos em uso, bem como os critérios para 
a implantação dos Programas de I/M. 

Resolução CONAMA  nº 008/93 de 31.08.1993 Complementa a resolução º 018/86, que institui, em caráter 
nacional, o Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE, estabelecendo 
limites máximos de emissão de poluentes para os motores 
destinados a veículos pesados novos, nacionais e 
importados. Bem como recomenda as especificações do 
óleo diesel comercial necessária ao controle ambiental. 

Resolução CONAMA  nº 016/93 de 17.12.1993 Ratifica os limites de emissão, os prazos e demais 
exigências contidas na Resolução CONAMA nº 018/86, 
que institui o PROCONVE , complementa as Resoluções 
CONAMA nº 003/89, nº 004/89, nº 006/93,  nº 007/93, nº 
008/93 e pela Portaria IBAMA nº 1937/ 90; torna 
obrigatório o licenciamento ambiental junto ao IBAMA 
para as especificações, fabricação, comercialização e 
distribuição de novos combustíveis e sua formulação final 
para uso em todo o país. 
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Resolução CONAMA  n.º009/94 de 04.05.1994 Estabelece prazo para os fabricantes de veículos 
automotores leves e equipados com motor a álcool 
declararem ao IBAMA e aos órgãos ambientais técnicos 
designados os valores típicos de emissão de 
hidrocarbonetos, diferenciando os aldeídos e os álcoois, em 
todas as suas configurações de produção. 
 

Resolução CONAMA  n.º015/94 de 29.09.1994 Vincula a implantação de Programas de Inspeção e 
manutenção para veículos automotores em uso – I/M – à 
elaboração, pelo órgão ambiental estadual, de Plano de 
Controle da Poluição por Veículos em Uso –.PCPV. 
 

Resolução CONAMA  n.º027/94 de 07.12.1994 Fixa novos prazos para cumprimento de dispositivos da 
Resolução CONAMA Nº 08/93, que complementa a 
Resolução CONAMA Nº 18/86, que estabelece os limites 
máximos de emissão de poluentes para os motores 
destinados a veículos pesados novos, nacionais e 
importados. 

Resolução CONAMA  n.º014/95 de 13.12.1995 Estabelece prazo para os fabricantes de veículos 
automotores leves de passageiros equipados com motor do 
ciclo Otto apresentarem ao IBAMA um programa trienal 
para a execução de ensaios de durabilidade por 
agrupamento de motores. 
 

Resolução CONAMA  n.º015/95 
 

de 13.12.1995 Estabelece normas relativas ao PROCONVE para o 
controle da emissão veicular de gases, material particulado 
e emissão evaporativa e dá a nova classificação dos 
veículos automotores.  
 
 

Resolução CONAMA  n.º016/95 de 13.12.1995 Complementa a Resolução CONAMA nº008/93, 
estabelecendo limites máximos de emissão de poluentes 
para os motores destinados a veículos pesados novos, 
nacionais e importados, determinado à homologação e 
certificação de veículos novos do ciclo diesel, quanto ao 
índice de fumaça em aceleração livre. 
 

Resolução CONAMA  n.º018/95 de 13.12.1995 Determina que a implantação dos Programas de Inspeção e 
Manutenção para veículos automotores em Uso – I/M – 
somente poderá ser feita após a elaboração de Plano de 
Controle de Poluição por Veículos em Uso – PCPV- em 
conjunto pelos órgãos ambientais estaduais e municipais. 
 

Resolução CONAMA  n.º020/96 de 24.10.1996 Define itens de ação indesejável, referente a emissão de 
ruído e poluentes. 
 

Resolução CONAMA  n.º226/97 de 20.08.1997 Estabelece limites máximos de emissão de fuligem de 
veículos automotores e aprova as especificações do óleo 
diesel comercial. 
 

Resolução CONAMA  n.º227/97 de 20.08.1997 Regulamenta a implantação do Programa de I/M e atualiza 
itens da resolução CONAMA nº007/93 
 

Resolução CONAMA  n.º230/97 de 22.08.1997 Regulamenta o PROCONVE quanto à itens de ação 
indesejada que possam a vir reduzir a eficácia do controle 
de emissão de poluentes atmosféricos e ruído durante a 
operação dos motores dos veículos 

Resolução CONAMA  n.º241/98 de 30.01.1998 Dispõe sobre os prazos para cumprimento das exigências 
relativas ao PROCONVE para os veículos a importados. 
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Resolução CONAMA  n.º242/98 de 30.06.1998 Dispõe sobre a harmonização no âmbito do MERCOSUL, 
estabelecendo limites para a emissão de material 
particulado de veículos leves comerciais, e de ruído para os 
veículos especiais para uso fora de estrada. 

Resolução CONAMA  n.º251/99 de 12.01.1999 Estabelece critérios, procedimentos e limites máximos de 
opacidade de emissão de escapamento para a avaliação do 
estado de manutenção dos veículos automotores do ciclo 
Diesel. 
 

Resolução CONAMA  n.º256/99 de 30.06.1999 Estabelece regras e mecanismos para a inspeção de 
veículos quanto às emissões de poluentes e ruídos, 
regulamentando o Art. 104 do Código Nacional de 
Transito. 
 

Resolução CONAMA  n.º282/01 de 12.06.2001 Estabelece os requisitos para os conversores catalíticos 
automotivos destinados a reposição, e dá outras 
providências. 
 
 

Resolução CONAMA  n.º291/01 de 25.10.2001 Regulamenta os conjuntos de componentes dos sistemas de 
conversão para o uso do gás natural em veículos 
automotores 
 

Resolução CONAMA  n.º299/01 de 25.10.2001 Estabelece procedimentos para a elaboração de relatório de 
valores para o controle das emissões dos veículos novos 
produzidos e/ ou importados. 
 

Resolução CONAMA  n.º297/02 de 26.02.2002 Institui o Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Motocicletas e Veículos Similares - PROMOT, e 
estabelece os limites de emissões para os ciclomotores, 
motociclos e similares novos. 
 

Resolução CONAMA  n.º315/02 de 29.10.2002 Dispõe sobre novas etapas do PROCONVE, fixando 
limites para os veículos leves de passageiros, comerciais 
leves e veículos pesados. 
 

Resolução CONAMA  nº 321/03  
 

de 29.01. 2003 Dispõe sobre alteração da Resolução CONAMA nº 226 , 
de 20 de agosto de 1997, que trata sobre especificações do 
óleo diesel comercial, bem como das regiões de 
distribuição. 
 

Resolução CONAMA  nº 342/03 
 

de 25.09. 2003 Estabelece novos limites para emissões de gases poluentes 
por ciclomotores,  motociclos e veículos similares novos, 
em observância à Resolução nº 297 , de 26 de fevereiro de 
2002, e dá outras providências. 
 

Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool - CIMA 
Resolução Cima nº 30 de 15.05. 2003  

 
Dispõe sobre a adição de (25%) álcool etílico anidro 
combustível à gasolina. 
 
 
 

Portarias do Instituto Barsileiro -IBAMA 
Portaria IBAMA  nº 85/96 de 17.10.1996 Dispõe sobre a criação e adoção de um Programa Interno 

de Auto-fiscalização da Correta Manutenção da Frota 
quanto a Emissão de Fumaça Preta a toda Empresa que 
possuir frota própria de transporte de carga ou de 
passageiro 
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Portaria IBAMA  n.º 086/96 de 17.10.1996 Regulamenta os procedimentos para a importação de 
veículos automotores e motocicletas quanto aos requisitos 
do PROCONVE, e revoga a Portaria IBAMA n. º 1937/91. 
 

Portaria IBAMA n.º 116/96 de 20.12.1996 Dispõe sobre o estoque de veículos na mudança da fase de 
1996 para 1997 
 

Portaria IBAMA n.º 167/97 de 26.12.1997 Dispõe sobre procedimentos gerais do PROCONVE 
quanto à certificações, veículos encaroçados e 
modificados, atendimento aos programas de Inspeção e 
Manutenção, veículos pesados do ciclo Otto, dos estoques 
de passagem em mudança de fase, e atualiza os anexos 
para a solicitação da LCVM 
 

Portaria IBAMA n.º 7-N/99 de 02.02.1999 Dispõe sobre a importação de protótipos de veículos 
automotores 
 

CIMA 
Resolução CIMA nº30 de 15.05.2003 Dispõe sobre a adição de álcool etílico anidro combustível 

à gasolina 
 

Instrução Normativa do IBAMA 
I. Normativa IBAMA n.º 15/02 de 23.08.2002 Estabelece procedimentos administrativos para 

homologação e certificação de conjunto de componentes 
do sistema de gás natural e dá outras providências 
 

I. Normativa IBAMA n.º 17/02 de 28.08.2002 Estabelece procedimentos administrativos para a execução 
das ações previstas na Resolução CONAMA n.º 297/02 
 
 
 

I. Normativa IBAMA n.º 28/02 de 27.12.2002 Regulamenta os procedimentos para a homologação de 
veículos movidos a qualquer percentual de mistura de 
álcool etílico hidratado carburante e gasolina C 
 

Estadual 
Lei  n.º 2.029 de 20.08.1992 Estabelece a obrigatoriedade da aferição anual dos níveis 

de emissão de poluentes pelos veículos automotores, 
visando o atendimento aos padrões estabelecidos e a 
melhoria da qualidade do ar para garantia da saúde da 
população exposta. 
 

Lei  n.º 2.539 de 19.04.1996 Institui o  Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso (I/M) destinado a promover a redução da 
poluição atmosférica 
 

Decretos  
Decreto  n.º 779 de 30.01.1967 Aprova o Regulamento do Controle de Poluição 

Atmosférica no Estado da Guanabara 
 

Decreto n.º 22.599 de 01.11.1996 Dispõe sobre o controle, pelo DETRAN/RJ, da emissão de 
gases poluentes. 

Decreto n.º 23.393 de 07.08.1997 Regulamenta a Lei Estadual N. 2.757, de 10.07.97 e dá 
outras providências. 
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Resoluções conjuntas do Gabinete Civil e Secretária de Estado de Meio Ambiente (GC/SEMA) 
Resolução GC/SEMA  n.º 004 de 18.12.1996 Dispõe sobre os procedimentos de controle de emissão de 

poluentes, para licenciamento de veículos automotores nos 
municípios que menciona e dá outras providências. 
 

Resolução GC/SEMA  n.º 005 de 24.01.1997 Inclui o município de Tanguá na relação de municípios que 
relaciona na Resolução n. º 004. 
 

Deliberações da Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA) 
Del.  n.º 618 de 28.02.1985 Delibera que a emissão de fumaça dos veículos 

automotores não poderá ser superior, na escala Ringelman, 
ao nº 02. 

Del. n.º 1193 de 23.11.1987 Dispõe sobre a emissão de fumaça por veículos movidos a 
diesel 
 

Convênios entre o Departamento de Transito do Estado do Rio de Janeiro  e a Fundação Estadual 
de Engenharia do Meio Ambiente (DETRAN/RJ-FEEMA) 
Convênio FEEMA  n.º  006/97 de 30.01.1997 Convênio de cooperação técnica com vistas aos 

procedimentos de controle de emissão de procedimentos 
para licenciamento de veículos automotores, na RMRJ que 
celebram DETRAN e FEEMA. 

 de 30.01.1998 Termo Aditivo de prorrogação ao convênio de cooperação 
técnica 

 de 17.05.1999 Renovação do convênio de cooperação técnica 

Portarias Conjuntas DETRAN/RJ-FEEMA 
n.º 001 de 01.10.1999 Dispõe sobre os procedimentos de controle de emissão de 

poluentes gasosos e de ruídos para licenciamento de 
motocicletas do Estado do Rio de Janeiro, estabelece 
critérios e dá outras providências. 
 
 
 
 

n.º 002 de 05.02.2001 Dispõe sobre os procedimentos de controle de emissão, de 
Opacidade e gases poluentes para o licenciamento de 
veículos, do Estado do Rio de Janeiro, estabelece critérios 
e adota outras providências. 
 

n.º 017 de 21.03.2002 Dispõe sobre os procedimentos de controle de emissão de 
gases poluentes no estabelece critérios e adota outras 
políticas. 
 

Municipal 
Lei  nº 147 de 19.12.1979 Determina que os veículos de transporte coletivo e de 

cargas para  trafegarem no município.  
 

Lei  nº 3245 de 09.07.2001 Institui nível de alerta para a qualidade do ar do município, 
a ser declarada quando a ocorrência da concentração dos 
poluentes atmosféricos que define e determina 
providencias a serem adotadas para retorno aos níveis 
aceitáveis de qualidade do ar. 
 

Lei  n º 3391 de 10/05.2002 Autoriza o poder executivo a criar o Plano de Controle da 
Qualidade do Ar e dá outras providências. 
 

Fonte: Elaboração própria a partir do LEX Ambiental, 2004. 
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2.8 Comentários Finais 

Com o conhecimento dos principais poluentes, de seus efeitos e da legislação 

pertinente, o próximo capitulo irá enfocar tópicos relacionados: à descrição das 

classificações das fontes poluidoras do ar, poluição veicular, combustíveis, dispositivos 

de antipoluição atmosférica e fatores de emissão. 
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 Este capítulo apresenta tópicos que abrangem os seguintes itens: descrição dos tipos 

de fontes de poluição atmosférica, poluição veicular, tipos de combustíveis para uso 

veicular, dispositivos antipoluição atmosférica e os fatores de emissão. 

3.1 Escalas do problema: Poluição Atmosférica 

Segundo STERN (1984), o problema poluição atmosférica pode ser distinto em 

termos de escala, basicamente em quatro dimensões: 

1. Dimensão horizontal – se refere a quanto da superfície terrestre é envolvida pelo 

problema; 

2. Dimensão vertical – quais as camadas da atmosfera que são atingidas; 

3. Dimensão temporal – em que escala de tempo o problema se desenvolve e pode ser 

controlado ou resolvido; 

4. Dimensão organizacional – qual escala, em termos de organização territorial do 

espaço, é requerida para solução do problema. 

A tabela 6 apresenta essas dimensões.  

Tabela 6: As dimensões do problema poluição atmosférica 

Horizontal Vertical Temporal Organizacional 
Local Altura das chaminés Horas Municipal 
Urbano Poucos quilômetros Dias Municipal ou 

intermunicipal 
Regional Troposfera Meses Estadual ou nacional 
Continental Estratosfera Anos Nacional ou internacional 
Global Atmosfera Décadas Internacional 

Fonte: Stern, 1984. 

3.2 Fontes de Poluição Atmosférica 

3.2.1 Fontes Naturais X Fontes Biogênicas 

As fontes naturais de poluição do ar são definidas como aquelas que não são 
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ocasionadas por atividades de ação humana. 

As emissões atmosféricas de fontes naturais incluem: COVs, NOx, gases de efeito 

estufa (como metano (CH4), oxido nitroso (N2O), ozônio (O3) e dióxido de carbono (CO2)). 

As fontes de emissão de todos esses gases são processos naturais que ocorrem na 

vegetação, nos solos, nos ecossistemas marinhos, os resultados de atividades geológicas, na 

forma de gêiseres ou vulcões, meteorológicas, como os relâmpagos e da fauna, como os 

animais ruminantes e os cupins (EPA, 1996).  

 As fontes biogênicas são um subconjunto das fontes naturais, incluindo apenas 

aquelas que são resultado de algum tipo de atividade biológica. As emissões biogênicas 

representam uma significativa porção das emissões de fontes naturais. A vegetação é uma 

predominante fonte biogênica de COVs e é tipicamente a única fonte utilizada nas 

estimativas das emissões biogênicas de COVs. A atividade microbiana é responsável pelas 

emissões de NOx  e de  gases de efeito estufa (como CO2, CH4 e N2O). As atividades 

microbianas no solo são responsáveis pelas emissões de NOx dos solos agrícolas e de 

pastagem. O CH4 é emitido através de atividade microbiana em solos alagados ou em 

outros micro-ambientes anaeróbios (EPA, 1996).  

Dentre as fontes naturais que não são biogênicas estão: os relâmpagos (uma fonte de 

oxido nítrico (NO)) e os reservatórios de petróleo e/ou gás que são fontes de COVs, CH4 e 

poluentes atmosféricos perigosos (comumente designados como  HAP 1 s “Hazardous Air 

Pollutants”) (EPA, 1996 e Thomas et al, 2001). 

A tabela 7 sintetiza os principais poluentes emitidos por fontes naturais. 

                                                 
1 HAPs são poluentes emitidos em pequenas quantidades, mas que pedem razoavelmente antecipar o 
surgimento de cânceres, disfunções reprodutivas, desordens neurológicas, mutações genéticas e outros efeitos 
humanos (EPA, 1997). 
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Tabela 7: Gases emitidos a partir de fontes naturais 

Fonte: Adaptado a partir de BAIRD, 2002. 

Alguns gases emitidos para a atmosfera a partir de fontes naturais 
 

Composto Fórmula 
Química 

Fonte natural mais importante 

Metano CH4 Decomposição biológica anaeróbia 
Amônia NH3 Decomposição biológica anaeróbia 

Sulfeto de 
hidrogênio 

H2S Decomposição biológica anaeróbia 

Ácido clorídrico HCl Decomposição biológica anaeróbia e vulcões 
Cloreto de metila CH3Cl oceanos 
Brometo de metila CH3Br oceanos 
Iodeto de metila CH3I oceanos 

Monóxido de 
carbono 

CO CH4 atmosférico e incêndios não provocados 
pelo homem 

Dióxido de enxofre SO2 Vulcões 
Oxido nítrico NO Relâmpagos 

3.2.2 Fontes Antropogênicas 

São as fontes de emissão que têm alguma relação com ação humana. Neste grupo 

estão incluídas as emissões das operações na agricultura, a queima de biomassa e as 

emissões de atividade microbial durante o tratamento de efluentes (EPA, 1997). 

3.2.2.1 Fontes Estacionárias ou Fixas 

São representadas por um número enorme de atividades que realizam combustão em 

locais fixos e unidades em que os processos intrinsecamente geram emissões. Também 

estão incluídas nessa categoria atividades tidas usualmente como fontes de poluição não 

industriais como, lavanderias, padarias, hotéis, hospitais e outras.    

A tabela 8 sintetiza as principais fontes fixas de poluição atmosférica. 
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Tabela 8: Fontes de Emissões Fixas.  

Fontes Fixas de Poluição Atmosférica 
Fornos, caldeiras e outros equipamentos que utilizam como combustível carvão, óleo 
combustível, gás liquefeito de petróleo, madeira, bagaço e óleo residual. 
Manejo de rejeitos sólidos com a combustão (incineradores, queima em ambiente aberto e etc.) 

Turbinas, caldeiras e compressores para geração de energia elétrica e motores industriais. 
Processo com emissões evaporativas 
Secagem 
Recobrimento de superfícies 
Coleta, tratamento e estocagem de água residual. 
Fabricação de plásticos 
Usinas de asfalto 
Manipulação de solventes 
Parques gráficos 
Indústrias têxteis 
Industria de petróleo 
Refino 
Transporte e distribuição 
Processamento de gás 
Processos industriais de química orgânica 
Produtos químicos comerciais 
Explosivos 
Tintas e vernizes 
Sabões e detergentes 
Fibras sintéticas 
Produção de fármacos 
Estocagem de líquidos 
Processos industriais de química inorgânica 
Fertilizantes 
Industrias alimentícia e produtos agrícolas 
Industria de produtos de madeira 
Industria de produtos minerais 
Plantas de produção de asfalto a quente 
Manufatura de refratários 
Produção de cimento 
Produção de cerâmicos 
Manufaturas com fibra de vidro 
Manufaturas com gesso 
Industria metalúrgica 
Flares 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPA, 1999, MITRA et al, 2002, FEEMA, 1981 e 
FEEMA, 2004.   
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3.2.2.2 Fontes Móveis 

Fontes móveis é o termo utilizado para descrever uma ampla variedade de veículos, 

máquinas e equipamentos que geram poluição atmosférica e que podem se mover, ou serem 

movidos, de um lugar para o outro (EPA, 2004). 

A tabela 9 mostra a classificação comumente utilizada para dividir os tipos de fontes 

móveis.  

Tabela 9: Classificação das fontes móveis 

Veículos de estrada 
 (em inglês “on-road”) 
 

Veículos que não transitam na estrada 
 (em inglês “nonroad”), equipamentos e 
máquinas. 

Nesta categoria de fontes móveis 
estão incluídos os veículos leves, as 
pick-ups, as vans, os ônibus, os 
caminhões e as motocicletas 
utilizados em vias “públicas” 
(convencionou-se designar como 
estradas). 

Nesta categoria estão incluídos os veículos 
que não transitam na estrada como: 
pequenas motos, equipamentos para 
pavimentação, escavadeiras, tratores, 
aviões, helicópteros, embarcações 
marítimas, locomotivas e toda sorte de 
veículos e máquinas não utilizados em 
estradas.  

Fonte: Elaboração própria a partir de EPA, 2004. 

 

A tabela 10 mostra a classificação fontes de poluição atmosférica, com exemplos e 

com os principais poluentes emitidos. 

 

 

 

 

 

 43



Capítulo 3 
______________________________________________________________________ 

 

Tabela 10: Classificação das fontes de poluição atmosférica, exemplos e os principais 

poluentes emitidos. 

 
FONTES 

 
POLUENTES 

 
Combustão MP, SOx, CO, CO2, HCs e 

NOx. 
Processos industriais MP, SOx, HCl, HCs, NOx, 

Mercaptans, HF, H2S 
Processos de geração de energia 
elétrica (termelétricas) 

MP, SOx, HCs, CO, NOx 

Queima de resíduos MP, SOx, HCl, e NOx 

Estacionárias 

Outros HCs e MP 

Móveis 
Veículos automotores, motocicletas 
aviões, navios, barcos, locomotivas 
e etc. 

MP, CO, CO2, SOx, NOx, 
HCs, Aldeídos  e ácidos 
orgânicos. 

Naturais Biogênicas, geológicas e outras. MP, SO2, H2S, CO, NO, NO2, 
HCs. 

Fonte: Elaboração própria a partir de DETRAN-RJ & FEEMA, 2001 e EPA, 1997. 

3.2.2.3  Outras Classificações 

Segundo FEEMA (2004), as fontes emissoras, com relação à forma de sua 

emissão, podem ser divididas em dois grandes grupos: 

Fontes PONTUAIS – em geral, possuem um comportamento regular, com suas 

características de emissão bem determinadas. 

Exemplo: as chaminés de fontes de combustão, chaminés de secadores e outros pontos 

discretos de descarga de poluição. 

Fontes DIFUSAS – possuem uma natureza de comportamento mais dinâmica, estando 

muito sujeitas às variações operacionais e ambientais. 

Exemplo: tanques de estocagem de líquidos, emissões evaporativas de processos 

industriais, etc. 
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Segundo EPA (1997), com relação ao tamanho e a quantidade de fontes de 

emissão, estas podem ser classificadas como fontes ÁREA, quando as fontes emissoras 

não podem ser qualificadas como pontuais individualmente.  Essas fontes são representadas 

por numerosas facilidades ou atividades que isoladamente emitem pequenas quantidades de 

poluentes, mas coletivamente podem emitir quantidades significativas de poluente. Pode-se 

citar, como exemplo, uma lavanderia que, sozinha, tipicamente não é qualificada como uma 

fonte pontual, mas coletivamente as emissões de todas as lavanderias de uma região de 

interesse podem ser significantes, por isso sendo incluídas no estudo.  

Os inventários de emissões de fontes área não são usualmente compilados usando os 

mesmos métodos utilizados em inventários de fontes pontuais. O nível de esforço requerido 

para coletar dados e estimar emissões de um grande número de facilidades individuais ou 

atividades é bastante elevado, especialmente no que se refere ao baixo nível de poluentes 

emitidos. Por isso, as facilidades ou atividades individuais devem ser agrupadas em um tipo 

de categoria e as emissões estimadas coletivamente usando uma metodologia adequada. 
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3.3 Poluição Veicular 

 O ar e a matéria orgânica são insumos básicos para a reação de combustão2 . 

Entende-se como matéria orgânica as substâncias com alto teor do elemento químico 

carbono. As reações de combustão são exotérmicas (liberam energia), consomem oxigênio 

(O2) e produzem basicamente dióxido de carbono (CO2) e água (H2O) (TURNS, 1996 e 

STERN, 1984).  

O processo de combustão completa é aquele em que todo combustível encontra a 

quantidade estequiométrica de ar necessária para sua queima: 

CnHm + O2  +N2 → CO2 + H2O + N2                                                                    (Equação 4) 

 Na combustão incompleta, a relação combustível /ar não é a estequiométrica, o que 

ocasiona uma queima imperfeita com geração de poluentes (DETRAN-RJ & FEEMA, 

2001) 

CnHm + O2 + N2 → CO2 +  H2O + N2  +  CO + CnHm + NOx + C                        (Equação 5)  

                      
                    Combustão Completa     Combustão Incompleta 

Os principais poluentes lançados na atmosfera pelos veículos automotores são 

provenientes do processo de combustão incompleta, sendo geralmente quantificadas as 

emissões de monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC ou CnHm), óxidos de enxofre 

(SOx), óxidos de nitrogênio (NOx)  e material particulado (MP) (FEEMA, 2004). 

Cada um desses poluentes é emitido em maior ou menor quantidade em função do 

combustível utilizado, do tipo de motor, da sua regulagem, da manutenção e modo de 

dirigir. Os veículos podem poluir mesmo sem estar em funcionamento, pois com o motor 
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desligado ocorre evaporação de combustível pelo suspiro do tanque e no sistema de 

carburação do motor, sendo grande parte desses vapores lançada para a atmosfera. Nos 

veículos novos essas emissões foram bastante controladas com a adição de certas 

tecnologias (catalisadores, injeção eletrônica de combustível e etc). Apesar de, 

individualmente, esse tipo de emissão ser aparentemente insignificante, ao se analisar o 

número de veículos existentes nas grandes cidades, verifica-se a geração de toneladas de 

poluentes por dia (FAIZ et al, 1996) 

Em um veiculo automotor temos emissões de poluentes pelo tubo de escapamento 

de vapores, através do tanque de combustível, no respiro do Carter, no carburador (no caso 

dos veículos antigos antes de 1992) e de partículas devido o desgaste dos pneus e freios. A 

figura 10 mostra alguns desses pontos: 

 

Figura 10: Pontos de emissão de poluentes do ar em veículo automotor 
Fonte: FEAM, 2004. 
 

A emissão de gases e partículas pelo tubo de escapamento é devida às reações 

químicas associadas ao processo de combustão que ocorrem no motor.  

A emissão de SOx é função do teor de enxofre no combustível.  Já os HC´s 
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significam, na realidade, a parcela de combustível não queimado ou parcialmente 

queimado, e que pode ser constituído por hidrocarbonetos (compostos que possuem apenas 

carbono e hidrogênio em sua estrutura), álcoois, cetonas e outros compostos orgânicos 

(CETESB, 2002). 

As emissões de vapores de HC’s através dos respiros, das juntas e conexões do 

sistema de alimentação de combustível denominam-se emissões evaporativas e basicamente 

dependem da volatilidade do combustível e das condições ambientais.  Os gases e vapores 

emitidos pelo respiro do carter são conhecidos como emissão de carter, e são devido ao 

vazamento de gases de combustão e frações de combustíveis não queimados pelos anéis de 

vedação dos pistões, durante os períodos de compressão e explosão do motor, e se 

caracterizam pela grande quantidade de hidrocarbonetos. Além disso, vapores de óleo 

lubrificante e seus produtos são também considerados emissões de Carter.   Um outro tipo 

de emissão que está associada ao uso dos veículos é a emissão de vapores de combustível 

que ocorrem durante o abastecimento do veículo, devido à saída, para a atmosfera, dos 

vapores formados no tanque de combustível; esse tipo de emissão é considerado como 

sendo operação de transferência (FEEMA, 2004). 

A tabela 11 é um exemplo de como geralmente são apresentadas as estimativas de 

emissões veiculares (com local de origem da emissão e tipo de combustível).  
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Tabela 11 – Estimativa de Emissão das fontes de Poluição do ar na RMSP em 2002 

Emissão (1000 t/ano) Fontes de Emissão 

CO HC NOx SOx MP4 
Gasolina C1 790,2 84,2 51,8 9,1 5,2 
Álcool 211,5 22,9 12,6 - - 
Diesel2 444,4 72,4 324,5 11,2 20,2 
Táxi 2,3 0,5 0,7 0,3 0,1 

 
Tubo de 
Escapamento 
de veículos 

Motocicleta e Similares 238,9 31,5 1,2 0,5 0,6 
Gasolina C - 134,1 - - - 
Álcool - 17,2 - - - 

 
Carter e 
Evaporativa Motocicleta e Similares - 17,0 - - - 
Pneus3 Todos os tipos - - - - 8,3 

Gasolina C - 12,4 - - - 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
Fo

nt
es

 M
ov

éi
s 

Operações de 
Transferência 
de combustível 

Álcool - 0,6 - - - 

 1 - Gasolina C: gasolina contendo 22% de álcool anidro e 700ppm de enxofre (massa) 
 2 - Diesel: tipo metropolitano com 1100ppm de enxofre (massa) 

 3 - Emissão composta para o ar (partículas) e para o solo (impregnação) 
 4 - MP refere-se ao total de material particulado, sendo que as partículas inaláveis são uma fração deste total 

 
Fonte: Adaptado de CETESB, 2002. 

A figura 10 mostra a estimativa das emissões do tubo de escapamento dos veículos 

utilizando os três tipos principais de combustível (gasolina C, álcool e diesel), baseado em 

CETESB (2002). 
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Figura 10: Estimativa das Emissões do Tubo de Escapamento dos Veículos 
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Fonte: Elaboração própria a partir de CETESB, 2002. 
 
3.4  Combustíveis 

O modo rodoviário é responsável por 90% de todo o consumo energético (em tep) 

do setor de transportes (ver tabelas ANEXO I feita a partir dos dados de MME, 2003). De 

acordo com o GEIPOT (2001), cerca de 60,49 % de toda a carga no ano de 2000 (em 

tonelada-Km) e 96,18 % dos passageiros no ano de 1999 (em passageiros – Km) 

transportados no país utilizaram o modal rodoviário. 

Observando a figura 11 pode-se verificar a evolução do consumo, por tipo de 

combustível, no setor de transportes durante o período de 1987-2002. 

 

Figura 11: Consumo dos combustíveis no Setor de Transportes 
Fonte: MME, 2003. 

O setor de transportes brasileiro é fortemente dependente do óleo diesel, cujo 

consumo total em 2002 foi de 39 162 x 103 m3, sendo aproximadamente 74,23% , deste 

consumo no setor transporte rodoviário. Contudo, a produção de diesel foi de  

32 752 x 103m3, existindo, portanto um déficit de aproximadamente 16,00 % (ANP, 2003).  
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3.4.1 Diesel 

 O óleo diesel é um derivado de petróleo de faixa de destilação comumente entre 

220- 380ºC. Este derivado é utilizado em motores automotivos de combustão interna por 

compressão. Devido à sua alta eficiência, durabilidade e flexibilidade, há uma tendência 

mundial de utilização crescente destes motores na indústria automobilística, o que reflete 

num aumento da demanda por diesel em relação aos demais derivados de petróleo.  A 

máquina a diesel é a que alcança os maiores rendimentos (cerca de 45%) comparada com as 

demais de combustão interna (MASSAGARDI, 2004, FARAH, 2003 e SHER, 1998). 

 A figura 12 mostra o perfil de consumo no Brasil deste derivado, em face da 

predominância do transporte (rodoviário) sobre os outros consumidores. 

 

Figura 12: Consumo de Diesel por setores da economia 
Fonte: MME, 2003.  

 Diferentemente da máquina de ciclo Otto, a máquina a diesel promove o início da 

combustão sem auxílio de uma fonte de energia externa (centelha da vela). A combustão 

nestas máquinas se inicia após a compressão do ar a altas pressões e temperaturas e da 

injeção do diesel na câmara de combustão, onde o combustível encontra as condições 

energéticas necessárias para se vaporizar, misturar-se com o ar e entrar em “auto –ignição”, 

através da compressão. Por esta razão a máquina diesel é também chamada de máquina de 
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ignição por compressão (ICO) (SONG et al, 2000 e FARAH, 2003). 

 O ciclo diesel é regulado apenas pela vazão de combustível, uma vez que a vazão de 

ar permanece constante com as mudanças de velocidade do motor. Como os motores a 

diesel geralmente operam com excesso de oxigênio, as emissões de hidrocarbonetos e de 

monóxido de carbono são minimizadas (CHEVRON, 2004 e STERN et al, 1984).  

 Como o diesel é composto de frações de faixas de ponto de ebulição altos (quando 

comparadas com  gasolina), uma considerável  fração do combustível carregado no cilindro 

está na fase liquida durante a combustão, conseqüentemente a presença de diminutas gotas 

de combustível na câmara de combustão ( altas temperaturas)  conduzem a um processo de 

pirólise localizado do combustível dando origem  material particulado (MP) carbonoso. As 

altas temperaturas da câmara também propiciam a formação de óxidos de nitrogênio (NOx) 

pela reação do O2 com o N2 do ar. Existe uma temperatura critica, que varia em torno de 

1370 ºC dependendo da pressão, abaixo da qual os NOx não são formados em quantidades 

significativas. Logo reduzindo os picos de temperatura na combustão pode-se eliminar os 

NOx. 

 O óleo diesel possui uma série de padrões de especificação, sendo que os que mais 

afetam a emissão de poluentes são: o número de cetano3 , teor de enxofre, teor de 

aromáticos e a densidade (ONURSAL et al, 1997). 

• 

                                                

Número de Cetano – é determinado pela composição do diesel. Maiores 

números de cetano estão associados a uma melhora na combustão (na 

partida a frio), redução da fumaça branca (causadas pela emissão de 

hidrocarbonetos com vapor d’água) , menos ruído e redução das emissões 

 
3 O número de cetano é uma medida da qualidade de ignição co combustível e indica a prontidão do diesel em 
sofrer ignição espontânea sob condições de temperatura e pressão na câmara de combustão. 
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